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Elaborado por SUPLAN/PBH – fonte: Google Earth, imagem de 16/03/2024
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→ Localização do terreno do empreendimento – fonte: EIV, 2023
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Localização: Rodovia Papa João Paulo II, bairro Canaã.

Lotes: terreno indiviso – Lote CTM 180383700300

Área total do terreno: 49.867,91m²

Zoneamento: Área de Grandes Equipamentos de Uso Coletivo (AGEUC)/ Área de Especial 

Interesse Social – 2 (AEIS-2) e Conexão verde

APP: Declividade (UP)

Enquadramento: Parcelamento vinculado que origina lote com área superior a 10.000m² ou 

quarteirão com dimensão superior a 200m
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→ Imagem 1: Visada do terreno a partir da rodovia MG-010. Elaborado por SUPLAN/PBH – fonte: Google Street View, imagem de ago/2021
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→ Imagem 2: Visada do terreno a partir da rodovia MG-010. Elaborado por SUPLAN/PBH – fonte: Google Street View, imagem de set/2023
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→ Imagem 3: Visada do terreno a partir da rodovia MG-010. Elaborado por SUPLAN/PBH – fonte: Google Street View, imagem de set/2023
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→ Imagem 3: Visada do terreno a partir da rodovia MG-010. Elaborado por SUPLAN/PBH – fonte: Google Street View, imagem de set/2023
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Apresentado no EIV para 1ª Analise

Lote 6 - Particular
Lote 4 - Particular

Lote 5 -

Particular
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Características da proposta de parcelamento:

• Criação de 3 (três) lotes particulares (lote 4 – uso não residencial; lote 5 – uso residencial; e lote 6 -

uso não residencial);

• Criação de 01 (um) lote de EUC com cerca de  2.974m²;

• Criação de 3 (três) lotes de ELUP, sendo o maior com cerca de 4.000m² e outros dois menores com 

cerca de 275m² e 149m²

• Implantação da Rua 1, continuação da rua Monte Castelo, fazendo ligação com a rua Itumbiara;

• Implantação da Rua Roberto Horta Azeredo, com início na Rua Marrocos e finalização em praça de 

retorno no interior da gleba em parcelamento, concedendo acesso ao lote do EUC e lote 6;

• Implantação de atravessamento de quadra, por meio de uma via de passagem de pedestres (VDP), 

ligando a Rua 1 à via Marginal da MG-010;

• Implantação de praça de retorno no final das Ruas Itapoama e Araguacema.
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PARCELAMENTO DO SOLO

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

1 - Apresentar a demarcação de APP no projeto urbanístico conforme mapa de isodeclividades. Ver nota 01

2 - Apresentar manifestação do DER sobre a marcação da faixa de domínio na proposta de parcelamento do

empreendimento. Ver nota 02

3 - Implantar o lote do EUC conforme diretrizes de parcelamento expressas neste REIV. Ver nota 03

4 - Implantar a(s) área(s) de ELUP conforme diretrizes de parcelamento expressas neste REIV. Ver nota 04

5 - Implantar todo o sistema viário conforme diretrizes de parcelamento expressas neste REIV. Ver nota 05

Foram proposta condicionantes visando garantir o regular processo de parcelamento, bem como a implantação

da infraestrutura e repasse de áreas ao poder público conforme a legislação, de modo a atender da melhor

forma possível as necessidades da vizinhança, em termos de mobilidade e disponibilização de serviços

públicos.
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PLANO DE VINCULAÇÃO

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

6 - Fica vedado o acesso de veículos ao lote 6 pela via Marginal da MG-010.

7 - As novas Ruas que serão implantadas, Rua 1 (continuação da Rua Monte Castelo, fazendo ligação com a

Rua Itumbiara) e Rua Roberto Horta Azeredo (trecho previsto no CP244002J estendido para o interior da

gleba, terminando em praça de retorno), deverão ter a permissividade geral de uso classificada como Via

Preferencialmente Residencial – VR.

8 - Quando da aprovação do projeto arquitetônico o órgão responsável pelo trânsito deverá ser consultado

sobre às áreas de estacionamento, à área destinada às operações de carga e descarga, às faixas de

acumulação e ao bicicletário, além do tratamento das calçadas e dos acessos de veículos, atendendo aos

parâmetros previstos nas legislações municipais pertinentes e aos parâmetros estabelecidos pela BHTRANS,

caso a edificação possua características que possibilitem abrigar atividade econômica que tenha repercussões

negativas dos tipos I, II e III listadas no artigo 178 da Lei Municipal 11.181/19. Ver nota 06

Por se tratar de um Parcelamento Vinculado do Solo, no qual, além do desenho dos lotes e vias, também deve

ser considerado o uso e ocupação futuros pretendidos para os lotes proposto, foi feita a análise das

características do entorno, a partir do Estudo apresentado (EIV) e foram proposta algumas condicionantes que

visam minimizar o impacto do uso e ocupação futuros.
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RELACIONAMENTO COM A VIZINHANÇA E INSERÇÃO SOCIOECONÔMICA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

9 - Implantar Plano de Comunicação com a vizinhança. Ver nota 07

10 - Implantar Plano de Capacitação e Contratação de Mão de Obra (PCMO). Ver nota 08

O empreendimento deverá ter um Plano de Comunicação, estabelecendo um canal de relacionamento contínuo

entre a vizinhança e os responsáveis pelo empreendimento para o recebimento de sugestões, reclamações e

esclarecimento de dúvidas na tentativa de solucionar os problemas relativos às etapas das obras de

urbanização. E ainda, visando potencializar os impactos positivos, indica-se a implantação de um Plano de

Capacitação e Contratação de Mão de Obra para que oportunize a inserção socioeconômica de pessoas em

situação de fragilidade social na vizinhança do empreendimento.
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INFRAESTRUTURA URBANA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

11 - Implantar sistema de drenagem pluvial nas vias e nos lotes que serão transferidos ao Poder Público. Ver 

nota 09.

.

A questão afeta à drenagem pluvial é de grande importância, tendo em vista as recentes mudanças climáticas,

onde as chuvas estão sendo mais intensas e em curto espaço de tempo; aliado à grande impermeabilização dos

solos, o quê vem provocando problemas de inundação em vários pontos da cidade de Belo Horizonte. Nesse

sentido, nos novos parcelamentos, devem ser previstos e implantados todos os dispositivos necessários para o

eficiente funcionamento do sistema de drenagem público de águas pluviais.
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IMPACTO DAS OBRAS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

12 - Implantar Plano de Monitoramento de Ruídos para a etapa de obras. Ver nota 10 

13 - Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC, conforme Resolução

CONAMA 307/02. Ver nota 11

14 - Executar movimentação de terra de acordo com a Deliberação Normativa n.º 08/1992 do Conselho

Municipal de Meio Ambiente – COMAM e Portaria Conjunta SMPU/SMMA Nº 009/2020. Ver nota 12

15 - Implantar o controle de emissões atmosféricas dos equipamentos e veículos a diesel utilizados na fase de

obra. Ver nota 13

16 - Implantar Plano de Gestão Ambiental das Obras. Ver nota 14

17 - Mitigar os impactos das supressões arbóreas necessárias para implantação do projeto de parcelamento.

Ver nota 15

.

Todas as obras civis são geradoras de impactos de diferentes magnitudes, duração e abrangência, os quais

podem ser mitigáveis, caso sejam adotados com responsabilidade e critério os devidos planos e medidas.

Visando a mitigação dos impactos da fase das obras de urbanização são propostas as seguintes

condicionantes.



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                            323ª REUNIÃO ORDINÁRIA - DEZEMBRO - 2024

REIV - Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

NOTAS
1. O projeto urbanístico deverá indicar também as áreas de APP conforme mapa de isodeclividades.

2. Deverá ser apresentado relatório específico e que contemple toda a extensão do terreno do empreendimento voltada para a rodovia, comprovadamente emitido pelo

DER e/ou projeto urbanístico com as demarcações das faixas de domínio e não edificantes validadas pelo órgão.

3. O lote do EUC deverá ser implantado conforme proposta aprovada, na 3ª análise da 1ª CLI, do Plano de vinculação apresentado (ver Anexo I) e deverá ser

repassado ao Poder Público cercado e com a devida terraplanagem para garantir área de uso e ocupação mínima, plana e acessível a partir da Rua Roberto Azeredo

Horta, com aproximadamente 2.000 m². Deverão ainda, caso necessário, serem previstas todas as intervenções necessárias para garantir a segurança dos taludes

remanescentes e das edificações vizinhas, como contenções e drenagem.

4. Para a aprovação do projeto de parcelamento, deverá ser ajustado o desenho do ELUP proposto no Plano de Vinculação apresentado pelo empreendedor para 3ª

análise da CLI, mantendo a área a ser transferida ao Poder Público de 4.000m². Pretende-se que seja incorporado ao ELUP o platô já existente no terreno, sem

descartar o platô de uso proposto pelo empreendedor (ver Anexo I). Dessa forma, os dois platôs do ELUP (platô 1 - proposto pelo empreendedor; e platô 2 – já

existente, proposto pela CLI para ser incorporado ao lote do ELUP) deverão ter acesso direto a partir da via de pedestres a ser implantada. A acessibilidade, a pelo

menos um dos platôs do Lote do ELUP, deverá ser mantida com o uso de rampa, conforme proposto pelo empreendedor, a partir da Rua 1 (a ser implantada), bem

como o acesso de veículos. Por fim, a CLI entendeu que as duas áreas remanescentes da implantação da Rua 1 (com cerca de 275m² e 149m², também indicadas no

Anexo I) deverão ser repassadas ao Poder Público como lotes destinados a ELUP, visando garantir seu tratamento e uso como área de convivência para população.

A proposta de implantação e uso dos ELUPs deverá ser elaborada seguindo as diretrizes da SMMA.

O lote do ELUP deverá ser repassado ao Poder Público com infraestrutura implantada para uso e convívio público, como terraplanagem, projeto paisagístico,

urbanístico (com mobiliário e equipamentos para uso público), de iluminação de 2º nível, drenagem e outros necessários ao bom uso e preservação do espaço, e

ainda, de acordo com as diretrizes a serem estabelecidas pela SMMA.

5. Compõe o sistema viário proposto a ser implantado: as praças de retorno nas Ruas Araguacema e Itapoama, a Rua 1 (continuação da Rua Monte Castelo, fazendo

ligação com a Rua Itumbiara), a Rua Roberto Horta Azeredo (trecho previsto no CP244002J, com início a partir da Rua Marrocos, estendendo para o interior da gleba,

terminando em praça de retorno) e a via de passagem de pedestre para conectar a Rua 1 com a via marginal da MG-010.

_ A implantação das praças de retorno da Rua Itapoama e a da Rua Araguacema deve ocorrer com o menor impacto ambiental possível, seja na movimentação de

terra, supressão de vegetação e paisagem urbana. Atenção especial deverá ser dada, principalmente à praça de retorno da Rua Itapoama, devido às condições

topográficas do terreno, sendo sugerido, conforme croqui no Anexo I, o seu deslocamento lateral, onde a declividade é mais favorável.

_A VDP deverá ser implantada garantindo o acesso direto aos platôs 1 (proposto pelo empreendedor) e 2 (já existente) do lote do ELUP, e garantir acessibilidade

universal, a partir da Rua 1 a pelo menos um dos platôs. E ainda, deverá atender às normas de segurança (guarda-corpo/ corrimão) e possuir iluminação de segundo

nível.
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NOTAS
_ A implantação do sistema viário deverá considerar todas as temáticas envolvidas para além do geométrico, sinalização e pavimentação (ex.: iluminação, drenagem,

arborização viária e outras infraestruturas públicas). Deverá ser demonstrado o atendimento à legislação de acessibilidade para a implantação das calçadas.

6. Lei Municipal N.º 11.181/2019, Art. 178 - Os tipos de repercussões negativas, potencialmente gerados em função da natureza das atividades, são os seguintes:

I - atração de alto número de veículos leves, identificada como item 1 no Anexo XIII desta lei;

II - atração de alto número de veículos pesados, identificada como item 2 no Anexo XIII desta lei;

III - atração de alto número de pessoas, identificada como item 3 no Anexo XIII desta lei;

IV - geração de risco de segurança, identificada como item 4 no Anexo XIII desta lei;

V - geração de efluentes atmosféricos, identificada como item 5 no Anexo XIII desta lei;

VI - geração de efluentes líquidos especiais, identificada como item 6 no Anexo XIII desta lei;

VII - geração de resíduos sólidos especiais e de saúde, identificada como item 7 no Anexo XIII desta lei;

VIII - geração de radiações ionizantes ou não ionizantes, identificada como item 8 no Anexo XIII desta lei;

IX - geração de ruídos e vibrações, identificada como item 9 no Anexo XIII desta lei.

7. O Plano de Comunicação Social deverá ser elaborado conforme diretrizes apresentadas no Anexo II.

8. O Plano de Capacitação e Contratação de Mão de Obra - PCMO deverá ser elaborado conforme roteiro apresentado no Anexo III.

9. A memória de cálculo e o projeto de drenagem devem contemplar o dimensionamento e detalhamentos das canaletas e demais dispositivos existentes ou a

implantar na área do empreendimento e deverão ser elaborados seguindo as orientações constantes na Instrução Técnica para Elaboração de Estudos e Projetos de

Drenagem (https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-infraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-projetos-de-drenagem).

10. O plano de monitoramento de ruídos deverá contemplar, no mínimo:

a) Atendimento à Orientação Técnica para Laudo Técnico de Avaliação de Emissões Sonoras disponível no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br / aba Documentos para

Download / aba Roteiros Técnicos.

b) Atendimento ao estabelecido na Lei 9.505/08.

c) Simulação de situações potencialmente críticas em cada avaliação (atividades ruidosas individualmente avaliadas e/ou agrupadas, por exemplo, funcionamento de

serra circular com betoneira, etc.).

d) Previsão de realização de adequações (ex: reposicionamento de equipamentos e/ou enclausuramento), com subsequente avaliação dos níveis de pressão sonora

para verificação da efetividade das ações, caso sejam constatados níveis de pressão sonora em desacordo com a Lei 9505/08 em decorrência das atividades da obra.

Todos os procedimentos e análises devem estar contidos/informados nos relatórios/laudos técnicos.

e) Sugere-se ações de monitoramento, controle e mitigação/adequação constantes para controle de emissões de ruídos da implantação das obras que afetem as

ocupações dos lotes vizinhos ao empreendimento. Também deverão ser previstas e implementadas ações de comunicação com a vizinhança, a fim de minimizar

transtornos durante a execução da obra. (Ver diretrizes do Programa de Comunicação Social)

https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-infraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-projetos-de-drenagem
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NOTAS
O relatório do monitoramento de ruído deverá contemplar, entre outros aspectos:

a) Realizar medições nas principais fases das obras de urbanização, como durante a movimentação de terra, durante os serviços de implantação das vias e outras

julgadas como importantes pelo responsável pela elaboração e execução do plano. O relatório técnico conclusivo sobre cada avaliação deverá ser expedido por

responsável técnico habilitado, acompanhado da respectiva ART de execução;

b) Atendimento ao item 10 da ABNT- NBR 10151/2019;

c) Atendimento à Orientação Técnica para Laudos Técnicos de Avaliação de Emissões Sonoras disponível no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br / aba Documentos

para Download / aba Roteiros Técnicos;

d) Informações sobre a etapa da obra (ex: movimentação de terra, etc.);

e) Informações sobre o regular atendimento ao Plano de Monitoramento de Ruído;

f) Informações quanto às medidas adotadas no período para Controle dos Ruídos da Obra (ex: horário de trabalho, reposicionamento de equipamentos,

enclausuramentos, etc.);

g) Informações quanto às reclamações encaminhadas e suas respectivas providências;

h) Conclusão no máximo 30 dias após cada campanha (medição).

11. O Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC deverá ser elaborado conforme a Orientação Técnica para Gerenciamento de Resíduos da

Construção Civil da SMMA, constante no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br / aba Documentos para Download / aba Roteiros Técnicos. Deve-se atentar para a

destinação final dos resíduos lenhosos oriundos da supressão expressiva de vegetação. Os relatórios de monitoramento do PGRCC deverão ser apresentados até

março para o período compreendido entre 1º de julho a 31 de dezembro do ano anterior, e até setembro para o período de janeiro a junho. Os relatórios deverão

atender a Orientação técnica para Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil supramencionada.

12. Para aprovação do projeto de movimentação de terra deverá ser apresentada planta de sondagem seguida dos seus respectivos boletins, que atendam a

caracterização geológico-geotécnica prévia conforme os padrões das normas técnicas ABNT NBR 6484 e ABNT NBR 8036, conforme indicado no laudo geotécnico

apresentado no EIV.

Deverá ser solicitada a Autorização de Movimentação e Tráfego de Terra – AMTT, mediante apresentação do projeto nos termos da DN 08/92 e das informações/

documentos abaixo listados, devendo ser formalizados integralmente no mesmo protocolo:

a) Número do Alvará de Urbanização, a ser emitido pela Subsecretaria de Regulação Urbana – SUREG;.

b) Documento de Recolhimento e Arrecadação Municipal – DRAM com seu respectivo comprovante de pagamento, referente à taxa de análise de movimentação e

tráfego de terra;

c) Descrição do itinerário para o transporte do material até o seu destino final;

d) Licença e Carta de Aceite, dentro do prazo de validade, do local indicado como bota-fora/empréstimo;

e) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do projeto e da execução de terraplenagem.

f) Laudo cautelar para as edificações vizinhas.

Os lotes a serem transferidos para a prefeitura deverão ser terraplenados pelo empreendedor, de forma a possibilitar a ocupação.
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NOTAS
13. O plano de monitoramento de controle das emissões para os veículos a Diesel deverá considerar, no mínimo:

a) A Orientação Técnica para Automonitoramento da Frota de Veículos, disponível no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br / aba Documentos para Download / aba

Roteiros Técnicos.

b) As especificações estabelecidas na Resolução CONAMA nº 418/09 e na Instrução Normativa IBAMA nº 06/2010;

c) Apresentação de certificado de calibração dos opacímetros utilizados;

d) As medições de opacidade deverão ser realizadas pelas federações ligadas à CNT através de seu Programa Despoluir (Transporte de Carga FETSCEM e

Transporte de Passageiros FETRAM) ou por empresas de Inspeção Veicular, certificadas pelo INMETRO.

e) Para os veículos utilizados na movimentação de terra, deverá ocorrer o encaminhamento de cópia da autorização de tráfego, emitida pela regional para a obra

específica.

f) O monitoramento de todos os veículos próprios e terceirizados diretamente ligados ao empreendimento.

g) Os relatórios de medição de opacidade, para efeito de análise da SMMA, terão validade de seis meses.

h) Os veículos inicialmente reprovados devem ser excluídos das atividades, retornando somente após manutenção e aprovação no teste de opacidade. Neste caso,

deverão ser encaminhadas as notas fiscais dos serviços de manutenção executados e demais documentos comprobatórios relacionados à avaliação de opacidade do

veículo.

i) Os relatórios deverão ser elaborados seguindo as definições de limites de emissão da Resolução CONAMA 418/09 e Instrução Normativa nº 06/10 do IBAMA.

14. O Plano de Gestão Ambiental das Obras deverá abordar a operação do canteiro de obras, incluindo a destinação de efluentes e resíduos, os controles ambientais,

o acompanhamento das intervenções e demais medidas previstas nos demais planos e programas de controle ambiental, a saber:

a) Gestão específica dos resíduos de construção civil - PGRCC;

b) Controle de ruídos;

c) Controle de emissão de particulados na atmosfera;

d) Controle dos efluentes líquidos;

e) Controle de emissão de veículos à diesel.

Para a aprovação do Plano de Gestão Ambiental das Obras deverá ser apresentado o cronograma de implantação das obras, bem como ser indicado o gestor

ambiental que será responsável pela execução do Plano.

O Programa de Gestão Ambiental das Obras deve prever o monitoramento ambiental rotineiro do empreendimento com os devidos registros de todas as ocorrências,

desconformidades, ações preventivas e corretivas adotadas e demais questões afetas à obra.

Deverão ser elaborados relatórios de monitoramento ambiental a serem protocolados, semestralmente, fruto do acompanhamento rotineiro com todos os registros.

Deverá ser previsto um gestor ambiental da obra, que será responsável pela execução de todos os Planos e Programas de Controle Ambiental e do Monitoramento

Ambiental rotineiro do empreendimento.
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NOTAS
Quanto ao gestor ambiental:

a) a indicação do gestor ambiental deverá ser encaminhada à SMMA, com a respectiva ART.

b) tal profissional deverá ser responsável pela guarda e arquivamento no canteiro de obras de toda documentação e registros das ações adotadas durante as obras.

Em relação às intervenções das obras, o gestor deverá priorizar o isolamento e proteção de áreas non aedificandi, bem como adotar medidas adequadas quanto à

eliminação/prevenção/mitigação dos impactos ambientais causados no entorno.

Os canteiros de obras não poderão ser implantados, mesmo que em caráter temporário, em: áreas non aedificandi ou de relevância ambiental. A documentação

comprobatória da efetiva implantação do plano deve permanecer no local da obra à disposição da fiscalização dos órgãos competentes (ex.: treinamento de

funcionários, cercamento e proteção dos indivíduos arbóreos a serem preservados, controle de óleos e graxas, controle de emissão de particulados, controle de

ruídos, carreamento de sedimentos, emissões atmosféricas dos veículos a diesel, registro de ocorrências, entre outros).

15. Para a mitigação das supressões deverão ser seguidos alguns procedimentos:

a) Apresentar a planta de localização dos indivíduos arbóreos a serem suprimidos (enviar arquivo nos formatos .pdf e .kml), com a localização dos indivíduos e seus

respectivos atributos. Tais atributos deverão ser listados também em tabela eletrônica (arquivo no formato .xls), contendo:

- Altura;

- Diâmetro do tronco à altura do peito (DAP);

- Identificação botânica (nome popular e científico);

- Grau de proteção e/ou ameaça (Lei Estadual nº 20.308/2012 e Portaria MMA n° 443/2014 e atualizações);

- Origem (nativa/exótica/invasora);

- Identificação (numeração em planta) e coordenada geográfica;

- Identificar o quantitativo da intenção de suprimir, transplantar ou manter;

- Volumetria, individual e total, em metros cúbicos, do material lenhoso proveniente de árvores a serem suprimidas

- Justificativa e/ou motivação da supressão;

b) Solicitar a Autorização de Intervenção em Espécimes (AIE), que será emitida em documento separado, mediante apresentação de demais informações/documentos,

conforme serviço específico.

c) A AIE deverá ser emitida para todos os exemplares arbóreos a serem suprimidos, inclusive os ruderais/invasores, como as Leucenas (Leucaena leucocephala) a

serem incorporadas no Plano de Controle e Erradicação da espécie.

d) Efetuar o plantio de mudas em compensação ambiental pelas supressões arbóreas, sob orientação da Diretoria de Planejamento Estratégico Ambiental –

DPEA/SMMA, em local a ser definido segundo os critérios da Deliberação Normativa nº 96/19 do COMAM. Alternativamente, e a critério da DPEA/SMMA, a

compensação ambiental poderá ser convertida em bens ou insumos voltados para a preservação ambiental, conforme Portaria SMMA n° 18/2017 e Portaria SMMA n°

002/2022
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NOTAS
e) Apresentar PTRF e PRAD de acordo com termo de referência disponibilizado no site da SMMA:

https://smma.pbh.gov.br/sgcedocs/pdf/roteirosTecnicos/Orient_projeto_recont_flora.pdf.

f) Os PTRF e PRAD deverão ser elaborados por engenheiro agrônomo, florestal ou biólogo devidamente registrado no respectivo Conselho, acompanhado da ART.

g) Incorporar ao PRAD o Plano de Controle e Erradicação da espécie Leucena (Leucaena leucocephala).

h) O PRAD deverá contemplar as áreas de APPs e UPs.;
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Publicação do REIV N.º 1138/22 (https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/451551)
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DO RECURSO (Protocolo 31.00866933/2024-22)
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ITENS CONTESTADOS

→ Contestação: Indicação de ajuste na delimitação do ELUP. “É solicitado no REIV que a área do ELUP seja alterada de forma a

contemplar platô já existente no terreno. Em primeiro lugar, a proposta de conformação do ELUP apresentada pelo empreendedor

representa 9,06% da área parcelada e cumpre suas obrigações no que se refere à transferência de áreas ao Município, sendo que sua

localização condiz com aquela apontada no Relatório CLI nº 063/2023. A proposta também prevê a terraplenagem da área,

conformando platô de 868m² de forma a garantir a viabilidade de implantação de equipamentos e mobiliário, bem como acesso a partir

da Rua 01 e da Via de Pedestres propostas.

Além disso, a alteração solicitada implica na inviabilidade de ocupação futura do Lote Particular 04, visto que substitui uma das poucas

áreas do referido lote com declividade amena, circulada em laranja na figura abaixo, por uma estreita e declivosa porção entre a área de

UP e o novo ELUP proposto no REIV, circulada em roxo.”

Condicionante 04, Nota 04, Anexo I - Implantar a(s) área(s) de ELUP conforme diretrizes de parcelamento 

expressas neste REIV. 
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ITENS CONTESTADOS

→ Contestação: Permissividade das vias a serem implantadas como Via Preferencialmente Residencial – VR.

“A Rua 01 e a Rua Roberto Horta Azeredo dão acesso ao Lote Particular 06. Tendo em vista que nas Vias Preferencialmente

Residenciais (VRs) há uma restrição significativa dos tipos de atividade não residenciais que podem ser instaladas, entende-se que há

uma incompatibilidade entre essa classificação e as características do referido lote, visto este é classificado pelo Plano Diretor de Belo

Horizonte como Área de Grandes Equipamentos de Uso Coletivo (AGEUC). Além disso, trata-se de lote extenso e localizado próximo a

uma via de ligação regional (Rodovia MG-010), o que confere à área vocação para receber usos comerciais de grande porte.

Por fim, é importante destacar que a incompatibilidade apontada acima é ainda corroborada pelo Artigo 176, § 10 da Lei Municipal Nº

11.181/2019, segundo o qual “as atividades classificadas conforme o Anexo XIII desta lei nos grupos I a IV são admitidas nas Ageucs e

Agees independentemente da classificação dos logradouros adjacentes a elas quanto à permissividade de usos”. Dessa forma, o

entendimento técnico é que a classificação de vias como VR em uma área cujos lotes lindeiros são majoritariamente AGEUC não é

adequada.”

Condicionante 07 - As novas Ruas que serão implantadas, Rua 01 (continuação da Rua Monte Castelo, fazendo

ligação com a Rua Itumbiara) e Rua Roberto Horta Azeredo (trecho previsto no CP244002J estendido para o interior

da gleba, terminando em praça de retorno), deverão ter a permissividade geral de uso classificada como Via

Preferencialmente Residencial – VR
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ANÁLISE DA PBH – 1ª CLI: SUGESTÃO DE NÃO ACATAMENTO

DO ENTENDIMENTO DA 1ª CLI: O pleito para o pequeno ajuste do desenho do ELUP, de forma integrar toda a área do platô

existente ao ELUP possibilitará a melhor ocupação desse equipamento, haja vista as condições topográficas do local.

Com relação aos argumentos apresentados quanto à inviabilidade de utilização do lote 04 a partir desse ajuste no desenho do ELUP

indicado pela CLI, entende-se que o mesmo tem dimensões significativas e acesso por outra via, sendo possível a ocupação de outras

áreas. Dessa forma, o argumento apresentado não se justifica. Ademais, salienta-se que algumas áreas do terreno são passíveis de

geração de TDC visando o atendimento a interesse ambiental do município, nos termos do art. 54 da Lei nº 11.181/2019. Para isso,

poderá ser solicitado laudo técnico emitido pela SMMA. Além disso, poderá haver isenção de IPTU caso seja definida Reserva Particular

Ecológica, a ser avaliada pela SMMA.

Dessa forma, permanece o entendimento da Câmara de Licenciamento Integrado de que o desenho do ELUP deverá ser ajustado,

considerando toda a delimitação do platô existente conforme consta no REIV.

Condicionante 04, Nota 04, Anexo I - Implantar a(s) área(s) de ELUP conforme diretrizes de parcelamento 

expressas neste REIV. 
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ANÁLISE DA PBH – 1ª CLI: SUGESTÃO DE NÃO ACATAMENTO

DO ENTENDIMENTO DA 1ª CLI: O recurso apresentou argumentação para a não demarcação das duas vias a serem

implantadas (Rua 01 e Rua Roberto Horta Azeredo) como Vias Preferencialmente Residenciais (VR), apontando que o Plano Diretor

estabelece que em zoneamento de AGEUC são admitidas atividades dos grupos I a IV. Sobre esse ponto informamos que o

licenciamento de impacto pode apresentar medidas mitigadoras visando a não promoção de repercussões negativas pelo

empreendimento. Uma vez que as novas vias são continuação de VRs existentes, entende-se que as vias devem ser mantidas com

essas classificação, restringindo as atividades passiveis de serem implantadas com acesso por essas ruas com o objetivo de resguardar

a ambiência residencial do bairro. Considerando que o estudo não apresentou qual a perspectiva de utilização dos imóveis (atividades a

serem implantadas), caso se pretenda implantar atividades dos grupos III e IV, deverá ser realizada avaliação prévia dos acessos pela

SUMOB.

Condicionante 07 - As novas Ruas que serão implantadas, Rua 01 (continuação da Rua Monte Castelo, fazendo

ligação com a Rua Itumbiara) e Rua Roberto Horta Azeredo (trecho previsto no CP244002J estendido para o interior

da gleba, terminando em praça de retorno), deverão ter a permissividade geral de uso classificada como Via

Preferencialmente Residencial – VR

Imagem retirada do BHMap – Zoneamento e Permissividade, com indicação 

do local de abertura das novas vias no empreendimento.
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